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    1 INTRODUÇÃO




    É somente a partir dessa convicção, profunda e impossível, da mortalidade de cada um de nós e de tudo o que fazemos, que se pode viver como ser autônomo – e que uma sociedade autônoma se torna verdadeiramente possível.




    Castoriadis




    1.1 ENCONTRO PESSOAL COM A FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO




    Nasci em uma pequena cidade da Zona da Mata de Minas Gerais, chamada Tocantins, onde ocorreu a minha formação escolar nos atuais ensinos fundamental e médio das escolas públicas da cidade.




    Talvez por influência da escola e pelo exemplo de minha irmã, que assumiu a chefia da família, após morte de nosso pai, eu tenha optado pelo Curso de Magistério, em nível de ensino médio.




    E foi assim que se iniciou a minha trajetória intelectual.




    Referente à profissão, meu primeiro emprego, para fugir da influência da minha família, foi no município de Ubá, na Escola Estadual Polivalente, em 1976, quando trabalhei como auxiliar de biblioteca.




    Posteriormente, atuei no Ensino Fundamental da Escola Estadual Capitão Antônio Pinto de Miranda e da Escola Estadual Deputado Carlos Peixoto Filho. Foi uma excelente oportunidade para eu conhecer a escola e sua clientela. Contudo, minha formação não me permitiu interrogar a respeito da escola e das políticas públicas para a educação, nem sobre a finalidade do processo educativo. Ministrava aulas pelo desejo de ver as crianças aprenderem. Todavia, a situação de trabalho era por meio de contratos temporários, e não havia perspectiva de realização de concurso para efetivação no cargo. Assim, em 1978 ingressei-me na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG), onde desempenhei a função de Secretária por 10 anos. Foi uma oportunidade ímpar de conhecer os problemas do meio agrário e iniciar minha militância em órgãos de classe. Tal período da minha vida culminou na minha demissão, em 1988, por liderança de greves. Concomitantemente, no período de 1979 a 1991 continuei vinculada à área de educação, na Escola Estadual Dr. João Pinto, ministrando aulas de Sociologia da Educação, Fundamentos da Educação I, Fundamentos da Educação II, Aspectos Biopsicológicos da Educação, História da Educação, Estrutura e Funcionamento do Ensino e Metodologia.




    Após minha demissão da EMATER-MG, incomodada com a perspectiva que estava assumindo o Serviço de Extensão Rural Público, pleiteei, com sucesso, meu mestrado na Universidade Federal de Viçosa (UFV), em Extensão Rural, objetivando a um estudo comparativo entre a extensão rural pública e a extensão rural em uma organização não governamental.




    Durante o Mestrado, procurei aproximar do Departamento de Educação da UFV para complementar a minha formação pedagógica. Assim, cursei a única disciplina oferecida – Psicologia Social, na qual se discutiu e analisou o livro de Alex Leontiev.




    Durante o período do mestrado, houve uma série de aposentadorias na UFV decorrentes das políticas governamentais, oportunidade em que prestei concurso para o Departamento de Educação e fui bem-sucedida.




    A partir daí, minha trajetória profissional na UFV tem se fundamentado na busca de uma autoformação para suprir lacunas de minha graduação e em reflexões incessantes sobre a Educação e a Filosofia da Educação.




    Meus contatos com a disciplina surgiram da forma que se apresenta nos parágrafos subsequentes.




    O primeiro deu-se, ainda, no curso de Magistério, em nível de 2º grau (atual ensino médio), cuja professora também ministrava História da Educação e não fazia distinção entre as duas disciplinas, mantendo um programa de História da Educação com referência a alguns filósofos. O segundo, na graduação em Pedagogia (1975-1978), na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ubá, quando também a disciplina de Filosofia da Educação foi ministrada com ênfase no primeiro termo da locução, com a utilização de uma apostila elaborada pela professora. O terceiro, quando, na década de 1980, ministrei “Fundamentos da Educação”, no curso de Magistério da Escola Estadual Dr. João Pinto em Tocantins, e utilizei livros didáticos recebidos pela escola e aporte de algum material da disciplina cursada na faculdade. Nesse momento, não tinha consciência do que era a disciplina e nem de sua importância na formação dos professores. O quarto contato surgiu quando, por indicação da minha professora de Filosofia da Educação na graduação, a faculdade convidou-me para substituí-la, dado seu impedimento por motivo de saúde. Aceitei e, ao utilizar o mesmo material, começaram as minhas interrogações sobre qual o sentido de saber o que falou tal ou qual filósofo sobre a Educação se nem mesmo se pensava o social-histórico em que havia sido produzida tal teoria, de que concepção filosófica era tributária, e nem o conceito de educação presente em cada um. Nesse período, iniciaram-se minhas buscas de literaturas afins, sem saber por onde começar e o que era válido e o que não era. Nesse momento, a obra do Professor Antônio Joaquim Severino, recebida de presente, foi fundamental para dar sustentabilidade às minhas interrogações. O quinto contato ocorreu em 1986, no curso de pós- graduação lato sensu, ministrado pelo Departamento de Educação da Universidade Federal de Viçosa, por meio de frequência na disciplina EDU 341 – Fundamentos Filosóficos da Educação. Nessa matéria, o professor apresentou uma série de livros concernentes à área de Filosofia e Educação, o que não eliminou a sensação de carência de um sentido para a própria disciplina. O que se obteve foi o acesso à indicação de literaturas, ainda que sem discussão, mas a questão do que é Filosofia da Educação, da sua identidade e do seu papel na formação do docente também não foi solucionada.




    Em 1989, ao cursar o Mestrado em Extensão Rural na Universidade Federal de Viçosa, sempre tendo a questão da Educação como central, busquei frequentar as disciplinas oferecidas pelo Departamento de Educação como optativas. Contudo, não havia nenhuma disciplina de Filosofia ou Filosofia da Educação ou Epistemologia das Ciências.




    No início da década de 1990, submeti-me a um concurso público para professora do Departamento de Educação, mediante Edital de concurso na área de Fundamentos da Educação – História e Filosofia da Educação. Desde que fui aprovada, venho atuando na área de Filosofia da Educação, ministrando as disciplinas de Introdução à Filosofia, Filosofia da Educação, Ética e Concepção Filosófica da Educação. Trabalhei com os programas analíticos das disciplinas de Introdução à Filosofia e Filosofia da Educação e, posteriormente, sem propor alteração nos programas analíticos, fui redesenhando as disciplinas, seu conteúdo e suas referências bibliográficas. Aguardava a reformulação do Curso de Pedagogia, em discussão, para propor alteração dos programas analíticos, o que só se concretizou em 1999, quando estava afastada do Departamento para exercer o cargo de Chefe da Divisão de Assuntos Culturais da UFV, não tendo, por isso, participado daquela reformulação. Todavia, a disciplina de Concepção Filosófica da Educação, quando foi por mim estruturada, já o foi para discutir o sentido, identidade e papel da Filosofia da Educação.




    Para fundamentar minha interrogação latente sobre a disciplina, filiei-me à Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação (ANPED) e passei a frequentá-la, participando do Grupo de Trabalho nº 17 – Filosofia da Educação.




    Em 1997, iniciei a organização e efetivação dos Colóquios de Filosofia e de Filosofia da Educação na Universidade Federal de Viçosa, objetivando fomentar a discussão filosófica e educacional. A partir desses eventos, foi organizado um livro com as conferências, intitulado “Filosofia, Educação e Imaginário”.




    Em 1998, frequentei, na qualidade de ouvinte do Curso de Mestrado em Educação na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), as disciplinas “Concepções Filosóficas da Educação” e “Autonomia e Instituição – Cornelius Castoriadis e as Encruzilhadas do Labirinto V”, ministradas pela Professora Lílian de Aragão Bastos do Valle.




    Durante a minha atividade docente na Universidade Federal de Viçosa, além de participar de diversas comissões internas e externas do Departamento de Educação, da Comissão Permanente de Pessoal Docente da UFV, do Conselho Técnico de Graduação, da Câmara Curricular do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, do Conselho Técnico de Extensão, da Chefia da Divisão de Assuntos Culturais da UFV, do Conselho Municipal de Educação, do Conselho Municipal da Cultura e do Patrimônio Cultural e Ambiental de Viçosa, assumi, por duas gestões, a Coordenação do Curso de Pedagogia da UFV, o que foi mister para conhecer a história do curso e suas mudanças e reforçar meu objeto de estudo para o doutorado. Além das atividades de ensino, desenvolvi, ainda nesse período, trabalhos de pesquisa e extensão nas áreas de Educação, Filosofia e Filosofia da Educação.




    Além das interrogações que me acompanham, foram fatores determinantes na definição do objeto de pesquisa o Projeto do Departamento de Criação de um Mestrado em Educação e o Regimento de Admissão, Promoção e Aperfeiçoamento de Pessoal Docente da UFV (1996), em seus artigos de nºs. 48 e 49 e respectivos parágrafos únicos.




    Ponderei que, por coerência com o meu discurso e em respeito à res pública, deveria eleger, como objeto de estudo, a área de conhecimento para a qual me submeti ao concurso para professora da UFV – Fundamentos da Educação: História e Filosofia da Educação. Assim, como trabalho as disciplinas de Concepção Filosófica da Educação e Ética, priorizei a questão que historicamente tem me incomodado – o papel da disciplina Filosofia da Educação na formação do pedagogo.




    1.2. ENCONTRO TEÓRICO COM A FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO




    O professor encontra-se em um momento de parar, de estranhar a própria prática, refletindo sobre o problema dela decorrente, no sentido de elucidá-lo e contribuir, teórica ou praticamente, para o campo da ação que exerce.




    Com base nessa assertiva e em razão das interrogações suscitadas no processo de formação e na prática educativa exercida na Universidade Federal de Viçosa, no Departamento de Educação elegeu-se, como objeto de pesquisa, a disciplina Filosofia da Educação.




    Assim, constituem objetivos deste trabalho a análise da possibilidade de contribuição da Filosofia da Educação na construção, pelos educandos, de sua autonomia e a proposição de um projeto para a disciplina.




    A idéia, essencialmente política, da obra e da prática de Castoriadis permitirá pensar a educação como possibilidade de construção de autonomia.




    Fundamentada, pois, em suas reflexões e nas de outros filósofos expressivos, o caminho seguido neste trabalho apresentará cinco tópicos.




    No primeiro capítulo, buscará na obra de Castoriadis a elucidação de como a sociedade, pelo imaginário social, se cria e cria seus indivíduos, instituindo o fazer e o representar/dizer social, os quais se fazem nas dimensões imaginária e conjuntista-identitária. A dimensão imaginária efetiva-se em um magma de significações imaginárias sociais que estruturam as representações do mundo em geral, que serão internalizadas pelo psiquismo humano, no processo de socialização, designando as finalidades da ação e impondo o que se pode fazer ou não fazer. A dimensão conjuntista-identitária do social-histórico efetiva-se na instituição do legein e do teukhein sobre o fazer/representar/dizer social.




    O processo de socialização da psique, para torná-la indivíduo social, garantia da autoconservação e do autocentrismo da sociedade, não se concretiza in totum; há sempre resistência da psique, que pode se manifestar como imaginação radical.




    E é na imaginação radical que se encontra a possibilidade, principalmente por meio da paidéia e do nomos, de construção do sujeito humano, cujos atributos são a reflexividade e a vontade, as quais permitem a criação da atitude de interrogação de si e da sociedade.




    O segundo capítulo será uma tentativa de compreender a institucionalização da disciplina Filosofia da Educação na formação dos educadores no Brasil, à luz dos processos da institucionalização do monopólio legislativo do Estado na educação, da institucionalização da formação de professores, com a criação da Faculdade de Educação, em 1931, e do curso de Pedagogia, em 1939, e a tentativa de cientismo da educação.




    Para tal, é imprescindível pensar no seu desenvolvimento histórico.




    A institucionalização da República brasileira, em 1889, que se efetivou sem a participação do povo, nas instâncias de decisão das esferas econômicas e políticas, resultou sem alteração ou criação de instâncias deliberativas democráticas.




    O projeto educacional republicano, que concebia a instrução como um meio de transformar o súdito em cidadão, não se concretizou. Dos princípios da Escola Pública, a obrigatoriedade da educação não se efetivou, ficando a escolarização à mercê da vontade individual de cada um.




    Ressalte-se que, embora uma série de reformas educacionais tenham sido instituídas, até o governo provisório, não existia um sistema de ensino nacional organizado. Em 1930, um conjunto de atos legislativos, imposto a todo o território nacional, cria o Conselho Nacional de Educação, que define a organização da Universidade do Rio de Janeiro e do ensino superior no Brasil.




    A institucionalização da formação de professores também se dá pelo conjunto de decretos da Reforma Francisco Campos – n.os 19.850, 19.851 e 19.852; além dos decretos n.os 19.890 e 21.241, que dispõem a organização do ensino secundário e, em especial, do Decreto n.o. 1.190, de 4 de abril de 1939, que dá organização à Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, que compreendia, além de outras, a seção de Pedagogia, responsável pelo curso do mesmo nome, que é criado.




    A formação de professores no Brasil tem, assim, o seu modelo fixado pelo Decreto- Lei n.º 1.190, mas, o Estado, por meio do Conselho Federal de Educação, ainda determinará sobre o curso de Pedagogia, em 1962, com a Resolução CFE n.º 62 e Parecer n.º 251, fixando o currículo mínimo e a duração do curso; e em 1969, com a Resolução CFE n.º 2/69 e o Parecer n.º 252/69, definindo dupla função para o curso, qual seja, a formação de professores e a formação de especialistas. Em 2006, o Estado intervém no curso quando a SESU/MEC institui as diretrizes curriculares deste, consubstanciadas na Resolução CNE/CP n.º 01, de 15 de maio de 2006.




    Será abordada ainda neste capítulo, a tentativa de adoção da perspectiva cientificista na educação, que surge no final do século XIX e que no Brasil, nas décadas de 20 e 30, traduz-se no movimento da Escola Nova, capitaneado pelos Pioneiros da Educação, dentre eles, Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Lourenço Filho, que se responsabilizaram por reformas educacionais em diversos estados.




    A educação faz-se, então, perpassar pela ideologia e pela mitologia da ciência, com a introdução nos currículos de disciplinas, princípios e práticas que se apoiam na ideia de que a ciência tudo pode e que só tem validade o que foi submetido a procedimentos científicos.




    No terceiro capítulo, terão ênfase as raízes da institucionalização da disciplina Filosofia da Educação no Brasil e a discussão suscitada sobre sua identidade.




    A disciplina surge no Instituto Pedagógico, em 1931, posteriormente transformado em Instituto de Educação e incorporado à Universidade de São Paulo, em 1934, nos cursos de Administradores Escolares. É, também, ministrada nos cursos de formação de Professor Primário e de Professor Secundário, com o nome de História e Filosofia da Educação, em 1936.




    No Rio de Janeiro, a disciplina compõe o currículo da Escola de Professores, do Instituto de Educação, o qual é incorporado à Universidade do Distrito Federal.




    Mas é com a criação da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, mediante o decreto n.º 1.190, de 4 de abril de 1939, em que se institui o curso de Pedagogia, que o governo federal define a obrigatoriedade do ensino da Filosofia da Educação, que prevalecerá até 2006, quando as diretrizes curriculares do curso de Pedagogia são instituídas, mas sem especificar nenhum conteúdo ou disciplina obrigatória.




    No que concerne à identidade da disciplina Filosofia da Educação, pressupõe-se pensá-la como criação da realidade social-histórica, por atores que com ela se relacionam.




    Mas a identidade com que a disciplina historicamente se apresentou tem sido objeto de questionamentos. Para discuti-los, será examinada a literatura de alguns estudiosos que se debruçaram sobre tal temática, inclusive propondo alguns modelos para a disciplina.




    A contribuição de Cornelius Castoriadis para elucidar a educação será também objeto da investigação.




    No quarto capítulo, as disciplinas de Filosofia da Educação do curso de Pedagogia, do Departamento de Educação da Universidade Federal de Viçosa (UFV), constituirão o material empírico para análise, por guardar identificação/semelhança com seus congêneres de outras instituições.




    Para tal, será pertinente refletir sobre o histórico do curso de Pedagogia da UFV, criado em 1971, vinculado ao Departamento de Metodologia da Escola Superior de Ciências Domésticas e programas analíticos das disciplinas de Filosofia da Educação, historicamente presentes no currículo do curso, bem como as representações dos atores ufevianos – dirigentes acadêmicos e professores – sobre as disciplinas.




    A pesquisa empírica privilegiará as fontes Catálogos de Graduação da UFV; processos acadêmicos de criação e reconstrução do curso de Pedagogia; projetos político-pedagógicos da Pedagogia; programas analíticos das disciplinas de Filosofia da Educação; Banco de dados de ensino da UFV (http://www.cpd.ufv.br/ensino); Sistema Gestor de Pesquisa da UFV (http:cpd.ufv.br/pesquisa); Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento – Publicações envolvendo docentes da UFV (http://www.cpd.ufv.br/publicaçoes): Plataforma Lattes/CNPq. Envolverá, ainda, entrevista com professores, comportando itens sobre formação acadêmica do professor (graduação, especialização, mestrado e doutorado) e questionado se a formação acadêmica viabiliza sua atuação, como professor de Filosofia da Educação; o que pensa sobre a disciplina e que papel atribui a ela no curso de Pedagogia; como age em relação aos programas analíticos oficiais, quando atua na disciplina; qual a contribuição para a construção da identidade da disciplina. A entrevista se estenderá, igualmente, aos pró-reitores de ensino, aos diretores do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes/Presidente da Câmara Curricular, aos coordenadores do curso de Pedagogia e aos chefes do Departamento.




    No quinto capítulo, com apoio no pensamento de Castoriadis e Valle, analisar-se-ão a educação, como atividade prático-poiética, e a Filosofia da Educação, como interrogação incessante, como instituição de uma política de autonomia.




    Esse capítulo encerrará com uma proposta para a disciplina Filosofia da Educação, que engloba: crise das verdades e das certezas dos educadores e dos educandos; manifestação do desejo de autonomia/cidadania/democracia; conhecimento/estudo permanente da História da Filosofia da Educação pelo educador; elaboração pelo educador, de um projeto para seus educandos; prestação de contas públicas pelo educador do que pensa, diz e faz de sua prática pedagógica e interrogação ilimitada de si, do outro e da sociedade – das significações imaginárias sociais – pelo educador e pelos educandos.




    Espera-se que o desenvolvimento desses tópicos conduza à reflexão das reais possibilidades de a Filosofia da Educação exercer seu verdadeiro papel na prática educativa dos professores, na construção de autonomia do educando.


  




  

    2 O SOCIAL-HISTÓRICO: AS DIMENSÕES INSTITUINTE E INSTITUÍDO E OS PROCESSOS DE SOCIALIZAÇÃO E INDIVIDUAÇÃO




    Criando-se, a sociedade cria o indivíduo e os indivíduos em e pelos quais somente ela por ser efetivamente.




    Castoriadis




    Neste trabalho, parte-se da perspectiva de que a sociedade se autocria, por ser a criação de indivíduos sociais; e estes, por sua vez, criam as instituições – sendo a primeira delas a eles próprios, além da linguagem, da cultura, da religião, das leis e de todo o conjunto de significações sociais que lhes permitem viver, pensar, sentir e agir. Produzem-se assim modos particulares de viver, que imprimem um caráter singular a cada sociedade. Portanto, a sociedade é, em sua gênese, autocriação: ela é instituinte, fazendo vir à cena algo até então não existente como instituição, indivíduo, leis, objetos, cultura etc.




    Assim, a sociedade se autoinstitui:




    O autodesenvolvimento do imaginário radical como sociedade e como história – como o social-histórico – faz-se e só pode se fazer em e pelas duas dimensões do instituinte e do instituído. A instituição, no sentido fundador, é criação originária do campo social-histórico – do coletivo anônimo – que ultrapassa como eidos, toda “produção” possível dos indivíduos ou da subjetividade. O indivíduo – e os indivíduos - é instituição, instituição de uma vez por todas e instituição cada vez diferente, em cada sociedade diferente. É o pólo a cada vez especificado da imputação e da atribuição sociais normalizadas, sem o que não pode haver sociedade (CASTORIADIS, 1992, p. 121).




    A criação da sociedade efetiva-se com o autodesenvolvimento do imaginário radical, isto é, do poder criador de um coletivo social sempre anônimo, que institui o seu mundo próprio, o magma de significações imaginárias que a sociedade compartilha. E o que é o imaginário que detém esse poder instituinte? O imaginário é para o autor:




    Esse elemento, que dá à funcionalidade de cada sistema institucional sua orientação específica, que sobredetermina a escolha e as conexões das redes simbólicas, criação de cada época histórica, sua singular maneira de viver, de ver e de fazer sua própria existência, seu mundo e suas relações com ele, esse estruturante originário, esse significado – significante central, fonte do que se dá cada vez como sentido indiscutível e indiscutido, suporte das articulações e das distinções do que importa e do que não importa, origem do aumento dos objetos de investimento prático, afetivo e intelectual, individuais ou coletivos – este elemento nada mais é do que o imaginário da sociedade ou da época considerada (CASTORIADIS, 1982, p. 175).




    Assim, é o imaginário radical, imaginação produtiva ou criadora da sociedade como tal, a instância instituinte do universo de significações sociais – magma que fornece a cada sociedade a sua singularidade, já que se efetiva em um fazer, dizer, representar a sua própria existência. Assim, o imaginário radical – cujos atributos são a construção de um mundo próprio, a finalidade de autoconservação e o autocentrismo – é criação. Deve-se pensar as instituições que ele cria na perspectiva de “[…] uma rede simbólica, socialmente sancionada, onde se combinam em proporções e em relações variáveis um componente funcional e um componente imaginário” (CASTORIADIS, 1982, p. 159). Nesse sentido, são pertinentes as afirmações do filósofo:




    Nascida em, por e como uma ruptura do tempo, manifestação da auto-alteração da sociedade instituinte, a instituição, no sentido profundo do termo, só pode ser colocando-se como fora do tempo, recusando sua alteração, colocando a norma de sua identidade imutável e colocando-se como norma de identidade imutável, sem o que ela não é. Dizer que a instituição pode prever, regular, gerar sua própria mudança é ainda dizer que ela a institui como sua não mudança própria, que ela pretende dirigir o tempo, que ela se recusa a ser alterada como instituição (CASTORIADIS, 1982, p. 251).




    Desse modo, a instituição, rede simbólica-funcional, é uma criação do imaginário instituinte, que se consolida e cristaliza visando à sua autoconservação; isto é, ela se fecha em sua identidade para autopreservar-se, buscando impedir toda e qualquer mudança.




    Pode-se, portanto, compreender que toda sociedade é resultante da obra do imaginário radical, que ela sempre é instituição, criação, autoalteração que se faz ser como sociedade instituída, como conjunto de criações que Castoriadis denominou “imaginário social”. A sociedade é, pois, tanto o imaginário radical instituinte quanto o imaginário instituído.




    Para Castoriadis (1982):




    A instituição social histórica é aquilo em que e por que se manifesta e é o imaginário social. […] O imaginário social é, primordialmente, criação de significações e criação de imagens ou figuras que são seu suporte. A relação entre a significação e seu suporte (imagens ou figuras) é o único sentido preciso que se pode atribuir ao termo simbólico […]. (p. 277).




    É o social-histórico, em sua dimensão instituinte – imaginário radical – que cria, funda o sentido, as significações sociais, assim denominadas por serem criações jamais correspondendo ou se deixando esgotar em elementos racionais e reais; e por existirem como realidades instituídas, que são comuns a todos que participam da sociedade. Assim, sociedade e significação são sua própria origem, são autocriação.




    E como se estruturam as significações imaginárias sociais criadas e instituídas pelo imaginário? Para respondê-lo, o autor de A instituição imaginária da sociedade recorre à metáfora do magma, e assim define a relação que estabelecem entre si:




    Só podemos descrevê-la como um feixe indefinido de remissões intermináveis a outra coisa que (o que apareceria como imediatamente dito). Estas outras coisas são sempre tanto significações como não significações – aquilo a que se referem ou se relacionam às significações. […] Mas o léxico das significações é universalmente aberto: porque a significação plena de uma palavra é tudo aquilo que, a partir ou a propósito desta palavra, pode ser socialmente dito, pensado, representado, feito. (1982, p. 283-284).




    Castoriadis insiste em diferenciar, porém, as significações imaginárias sociais dos símbolos em que, até certo ponto, elas também podem se constituir: as




    […] significações… não se encontram aí para representar [uma] outra coisa [qualquer, elas] são as articulações últimas que a sociedade em questão impôs ao mundo, a si mesmo e a suas necessidades, [e também] os esquemas organizadores que são a condição de representabilidade de tudo que essa sociedade pode se dar. Mas, por sua própria natureza, esses esquemas não existem sob a forma de uma representação que poderíamos atingir através de análises.




    As significações imaginárias sociais – pelo menos as que são verdadeiramente últimas – não denotam nada, e conotam mais ou menos tudo; e é por isso que elas são tão frequentemente confundidas com seus símbolos, não somente pelos povos que as utilizam, mas pelos cientistas que as analisam e que chegam, por isso, a considerar que seus significantes se significam por si mesmo (uma vez que não remetem a nenhum real, nenhum racional que pudéssemos designar) e a atribuir a esses significantes como tais, ao simbolismo tomado em si mesmo, um papel e uma eficácia infinitamente superiores às que certamente possuem (1982, p. 173).




    As significações imaginárias sociais desempenham fundamental papel: ao constituírem um sistema que valoriza e desvaloriza, estrutura e hierarquiza um conjunto cruzado de objetos e de faltas correspondentes, são elas que




    […] estruturaram as representações do mundo em geral, sem as quais não pode haver ser humano, […] designam as finalidades da ação, impõem o que está por fazer e por não fazer, o que ou não ser feito: […] estabelecem os efeitos característicos de uma sociedade” (CASTORIADIS, 2002, p. 148).




    Assim, como já se evidenciou aqui, instituição, imaginário social e imaginação radical, realidade instituinte e instituída, criação, significações imaginárias sociais, lógica conjuntista-identitária, legein e teukhein são conceitos centrais em Castoriadis. É o imaginário social o responsável pela instituição/criação da sociedade ou, como o autor a denomina, do social-histórico, através da posição/criação das significações imaginárias sociais; em sua dimensão individual, essa criação se faz pela imaginação radical. Na Instituição Imaginária da Sociedade, o autor apresenta a ecceidade de sua elaboração teórica, qual seja, a existência da sociedade como fazer/representar do coletivo anônimo, tomando das dimensões instituinte e instituído:




    O social-histórico é o coletivo anônimo, o humano-impessoal que preenche toda formação social dada, mas também a engloba, que insere cada sociedade entre as outras e as inscreve todas numa continuidade, onde de certa maneira estão presentes as que não existem mais, as que estão alhures e mesmo as que estão por nascer. É por um lado, estruturas dadas, instituições e obras “materializadas”, sejam elas materiais ou não; e por outro lado, o que estrutura, institui, materializa. Em uma palavra, é a união e a tensão da sociedade instituinte e da sociedade instituída, da história feita e da história se fazendo (CASTORIADIS, 1982, p. 131).




    Tanto quanto as demais, a sociedade brasileira é criação de um coletivo anônimo; e é tributária de estruturas, instituições e obras da sociedade portuguesa, da francesa, da alemã, da italiana, enfim, das sociedades europeias e de suas raízes greco-romanas, mas também tributária das criações afros e indígenas. A sociedade brasileira institui-se, e ainda que colonizada, cria suas próprias significações imaginárias – o que a torna, como todo social- histórico, única.




    Há, porém, algo que a sociedade brasileira necessariamente compartilha com as demais sociedades: trata-se da dimensão lógica, que Castoriadis denomina de “conjuntista identitária” – porque atua como exigência de determinação de “identidades” e de relações entre identidades para tudo o que existe – e que se faz presente no fazer e no representar/dizer social. E, de fato, a lógica determina, até certo ponto, a linguagem e o fazer humano: no vocabulário de Castoriadis, o legein (que vem do logos, da linguagem) e o teukhein (que deriva de fazer – em grego, tekhné). Mas isso, evidentemente, até certo ponto, porque a lógica conjuntista identitária não domina sozinha o fazer/representar/dizer humano, que se singulariza por sua dimensão imaginária – caso contrário, não se teriam sociedades, mas uma só sociedade. Entretanto, sem a dimensão conjuntista-identitária (conídica, diz Castoriadis), não haveria tampouco sociedade:




    A lógica-ontologia herdada está solidamente ancorada na própria instituição da vida social-histórica; ela se enraíza nas necessidades inelimináveis desta instituição, ela é, em certo sentido, elaboração e arborescência dessas necessidades. Seu núcleo é a lógica identitária ou conjuntista, e esta lógica que impera soberanamente e inevitavelmente em duas instituições sem as quais não há vida social; a instituição do legein, componente ineliminável da linguagem e do representar social, a instituição do teukhein, componente ineliminável do fazer social. O fato de que uma vida social tenha podido existir mostra que esta lógica identitária ou conjuntista tem apoio no que existe – não somente no mundo natural no qual a sociedade surge, mas na própria sociedade, que não pode representar e se representar, dizer e se dizer, fazer e se fazer sem colocar em ação também esta lógica identitária ou conjuntista, que só pode instituir e se instituir instituindo também o legein e o teukhein. […] Porque a lógica identitária é lógica da determinação, se especifica segundo os casos como relação de causa e efeito, de meio a fim ou de implicação lógica (1982, p. 210).




    Por se constituírem nas dimensões estruturadoras da instituição social-histórica, o legein e o teukhein, consubstanciais à lógica identitária, significam a própria forma de captação, percepção e tematização do mundo – pela linguagem e pela instituição da técnica como fazer social. Para Maciel (1987), “[…] na instituição da sociedade, o legein aparece como a dimensão conjuntista-conjuntizante do representar/dizer social, ao mesmo tempo em que o teukhein (juntar-ajustar-fabricar-construir) aparece como a dimensão conjuntista- conjuntizante do fazer social.” (p. 168).




    Dessa forma:




    A instituição da sociedade é instituição do fazer social e do representar/dizer social. Nesses dois aspectos, ela comporta, ineliminavelmente, uma dimensão identitária- conjuntista, que se manifesta no legein e no teukhein. O teukhein é a dimensão identitária (que podemos também denominar funcional ou instrumental) do fazer social; o legein é a dimensão identitária do representar/dizer social que se apresenta especialmente na linguagem na medida em que a linguagem é também sempre, necessariamente, código. Mas vimos, também longamente, que a linguagem não pode ser somente código, que ela comporta ineliminavelmente uma dimensão significativa, referida ao magma de significações que é sempre também língua (CASTORIADIS, 1982, p. 405).




    Isso significa que o social-histórico é criação dos homens, que se criando, instituem a linguagem, as leis, o conjunto de instituições e estruturas sociais, a religião, a cultura – enfim, as significações imaginárias que dão sustentação e cimentam o social-histórico. A criação é, portanto, a constituição do novo – e a esse novo corresponde, a cada vez, uma realidade “objetiva” e uma representação “simbólica”. Em suas reflexões sobre a instituição, o autor acrescenta:




    A instituição é uma rede simbólica, socialmente sancionada, onde se combinam em proporções e em relações variáveis um componente funcional e um componente imaginário. A alienação é a autonomização e a dominância do momento imaginário na instituição que propicia a autonomização e a dominância da instituição relativamente à sociedade. Esta autonomização da instituição exprime-se e encarna- se na materialidade da vida social, mas supõe sempre também que a sociedade vive suas relações com suas instituições à maneira do imaginário, ou seja, não reconhece no imaginário das instituições seu próprio produto. (CASTORIADIS, 1982, p. 159- 160).




    Assim, como criação de um coletivo anônimo, do poder instituinte de uma coletividade, a sociedade é a instituição das significações imaginárias sociais, constituição de um mundo de sentidos que faz ser, unifica e dá identidade singular ao social-histórico. O magma de significações imaginárias sociais é internalizado pelo psiquismo humano, na fabricação do indivíduo social: é a partir dele que se designam, em última análise, as finalidades da ação humana, as exepctativas e projetos, as obrigações e exigências da vida comum, o que se pode ou não fazer. Todavia, todo esse processo de instituição da sociedade só existe, concretamente, pela encarnação e incorporação fragmentária e complementar, pelos indivíduos, da instituição e de suas significações imaginárias.




    A sociedade é obra do imaginário instituinte. Os indivíduos são feitos, ao mesmo tempo que eles fazem e refazem, pela sociedade cada vez instituída: num sentido, eles são a sociedade. Os dois pólos irredutíveis são o imaginário radical instituinte – o campo de criação social-histórico – de um lado, e a psique singular de outro. A partir da psique, a sociedade instituída faz a cada vez indivíduos – que, como tais, não podem fazer mais nada a não ser a sociedade que os faz. Somente assim a imaginação radical da psique chega a transpirar através dos estratos sucessivos da couraça social que é o indivíduo que a recobre e a penetra até um ponto-limite insondável, que há retroação do ser humano singular sobre a sociedade. (CASTORIADIS, 1992, p. 123).




    A instituição dos indivíduos é uma atividade social, é o processo de socialização da psique ou de fabricação social, mediatizado por indivíduos já socializados.




    Ao nascer, o humano é mais do que a “pura composição biológica”: ele é psique. O humano distingue-se dos outros viventes por sua psique, sobre a qual agem as instituições da sociedade, provocando a internalização dos sentidos instituídos. Tal processo se efetiva pelas relações com a mãe – primeira porta-voz do mundo que pela linguagem, traz consigo, o mundo instituído. Assim, o vivente humano, enquanto psique, à medida que é fabricado socialmente e internaliza as significações do instituído, torna-se indivíduo social, isto é, “[…] a psique torna-se indivíduo unicamente na medida em ela sofre um processo de socialização”. Contrariamente à tradição que apresentou o indivíduo como oposto à sociedade, Castoriadis insiste que é de fato “a psique… [que é] irredutível à sociedade. […] Mas a psique não pode sobreviver, a menos que sofra o processo de socialização o qual lhe impõe, ou que constrói ao redor dela as camadas sucessivas do que será, na sua face externa, o indivíduo” (CASTORIADIS, 1992, p. 57 e 274).




    A psique humana é um para si: ela se apresenta como um mundo próprio, que sofre, por parte de indivíduos já socializados, e a começar pela figura materna, uma ação coercitiva, uma violência: mas é esse choque que permite que ela invista em sentidos “públicos”, isso é, que ele faça existir como sentido para si as significações imaginárias sociais da sociedade em que vive. Nisso consiste, em grande parte, o processo de socialização, ou de formação humana.




    Assim, a socialização é para Castoriadis (1992) a fabricação social dos indivíduos a partir de um material primeiro: a psique. O filósofo analisa as quatro dimensões que definem a existência humana ou, como ele diz, as quatro regiões ontológicas que comportam o para si: o vivente, a psique, o indivíduo (necessariamente social) e o social-histórico. Assim, o humano, quando nasce, é composição biológica e é psique, a qual será objeto de uma ação coercitiva da sociedade, em processo de socialização exercido por um representante – figura canônica da mãe – que recorre à linguagem da instituição para se comunicar com o infans.




    A psique, diz-nos Castoriadis, é inicialmente sob a forma de uma mônada: fechada em si, auto-suficiente, ela é um para si na medida em que vive sob uma única injunção: a da conservação de sua homeostasia, de manter-se tal com está, o que significa, tal como é. O processo de socialização se inicia como reação pela qual a mônada é forçada a se abrir a sentidos outros – que são as manifestações daqueles que para ela passam a representar o mundo, mas que ela transforma imediatamente em objetos privativos de prazer. Por isso, a socialização não está concluída até que a psique – ou o indivíduo social que se forma por sua ruptura – aceite, sublimando seus desejos, investir em objetos públicos. Isso não se dá sem que o indivíduo aceite substituir o “prazer de órgão”, isso é, a satisfação imediatamente realizada pela sensorialidade, pelo “prazer de representação”, que existe e só se mantém, como construção coletiva da sociedade.




    É assim que, pela socialização, a psique se torna um novo para si – o indivíduo social, capaz de internalização dos sentidos instituídos. É nesse sentido que, segundo Castoriadis, não há oposição entre indivíduo e sociedade, pois o indivíduo é resultado de uma fabricação social. Ele é, portanto, a encarnação de suas instituições e de suas significações imaginárias sociais. Mas há, sim, oposição entre esses para si – psique e sociedade – o que, ao mesmo tempo, determina a constante possibilidade de ruptura do processo de socialização, mas, por outro lado, torna possível a emergência da criatividade e da reflexividade humanas.




    Todavia, conceito-chave na elaboração teórica de Castoriadis, a socialização é um processo que também permite à sociedade a autoconservação e o autocentrismo:




    Do ponto de vista psíquico, a fabricação social do indivíduo é um processo histórico, mediante o qual a psique é obrigada (seja suave ou brutalmente, trata-se sempre de uma violência feita à sua natureza própria) a abandonar (nunca total, mas suficientemente quanto à necessidade/uso social) seus objetos e seu mundo iniciais e investir objetos, um mundo, regras que são socialmente instituídas. Aqui está o verdadeiro sentido do processo de sublimação. O requisito mínimo para que o processo possa desenvolver-se é que a instituição ofereça à psique sentido – um outro tipo de sentido que não o proto-sentido da mônada psíquica. O indivíduo social constitui-se assim interiorizando explicitamente fragmentos importantes desse mundo, e implicitamente sua totalidade virtual pelas repercussões intermináveis que ligam magmaticamente cada fragmento desse mundo aos outros.




    A vertente social desse processo é o conjunto das instituições, de que está impregnado constantemente o ser humano, desde o seu nascimento (CASTORIADIS, 1992, p. 125-126).




    A fabricação social dos indivíduos apresenta-se pois, em duas vertentes: do ponto de vista psíquico, é um processo histórico, mediante o qual a psique é socializada e passa a investir em objetos comuns, no mundo e nas regras que são socialmente instituídos, sublimando seus objetos e seu mundo iniciais. Do ponto de vista social-histórico, ela se dá por ação de um conjunto das instituições que visam à formação humana, à iniciação dos recém- chegados, àquilo que os gregos chamavam de paidéia: educação fornecida segundo a família, as classes de idade, aos ritos, aos costumes e leis etc. Assim, a fabricação social dos indivíduos só se efetiva à medida que estes interiorizam as instituições. Em outras palavras, a realidade social é um mundo de sentidos que se sustenta por formas instituídas e que penetra até ao âmago do psiquismo humano, modelando-o de forma decisiva, na quase totalidade de suas manifestações identificáveis.




    Assim, pensa-se o indivíduo como instituição, fabricado por sua própria sociedade e atuando para também criá-la, mesmo que não tenha conhecimento/compreensão e lucidez acerca de tal processo.




    A instituição da sociedade exerce poder sobre todos os indivíduos, o que faz com que, a ela submetidos, eles a tenham como a realidade mais completamente imediata, natural ou “espontânea”, realizando nessa aceitação as consequencias de sua heteronomia. Nisso consiste o infra-poder exercido pela sociedade, sob a forma de:




    […] capacidade para qualquer instância que seja (pessoal ou impessoal), de levar alguém (ou vários) a fazer (ou a não fazer) o que, entregue a si mesmo, ele não faria necessariamente (ou faria talvez), e é imediato que o maior poder concebível é o de pré-formar alguém, de tal modo que por si mesmo ele faça o que queríamos que fizesse, sem nenhuma necessidade de dominação ou de poder explicito para levá-lo a […] (CASTORIADIS, 1992, p. 126).




    Dessa forma, a partir do nascimento, os indivíduos são pré-formados e passam a agir, pensar e sentir sem terem consciência de que, à medida que interiorizam as instituições da sua sociedade, passam a fazer o que se queria que eles fizessem, sem nenhuma necessidade de dominação. Pelo contrário, para os indivíduos, a sociedade e tudo o que internalizaram assume a aparência da mais completa “espontaneidade” e a realidade da total heteronomia.




    O exercício do poder da instituição da sociedade sobre os indivíduos por ela produzidos efetiva-se por meio do conjunto de instituições que visam à socialização e que se realizam na família, na escola, nas leis, nos costumes, na religião e na cultura. Assim se transmitem as significações imaginárias sociais que, internalizadas pelos indivíduos, constituem a matriz de referência destes, fundamentando seu pensar, sentir e agir. Ao admitir o internalizado como natural e verdadeiro, sem jamais se questionar, o indivíduo realiza o movimento pelo qual toda sociedade impõe sua sobrevivência: o fechamento cognitivo.




    Todavia, o infrapoder exercido sobre a psique de cada um pela sociedade instituída, no processo de socialização, nunca é absoluto. Uma série de fatores impede a fabricação do indivíduo social, de modo total e absoluto. Dentre eles, destacam-se:




    […] o mundo, enquanto mundo pré-social – limite do pensamento –, ainda que não “significando” nada em si mesmo, está sempre presente, como provisão inexaurível de alteridade, como risco sempre iminente de rasgadura no tecido das significações, com que a sociedade o vestiu (CASTORIADIS, 1992, p. 128-129),




    isto é, o a-sentido do mundo ameaça sempre o sentido instaurado pela sociedade; mas, igualmente, a capacidade invencível da psique de preservar seu núcleo monádico e sua imaginação radical, que nunca poderá ser completamente socializada e transformada, exaustivamente, conforme o que as instituições lhe pedem; as outras sociedades e suas significações imaginárias sociais, que põem em perigo o sentido instaurado pela sociedade considerada; além disso, ameaça a sobrevivência da sociedade a ação do próprio imaginário radical da sociedade, isso é, do imaginário instituinte, pois a sociedade sempre contém, em sua instituição e suas significações imaginárias, um avanço em direção ao futuro, e o futuro exclui uma codificação prévia e exaustiva das decisões a serem tomadas.




    Para preservar seu mundo próprio, seu para si, a sociedade institui um mundo canônico de significações, atribuindo uma virtual onipotência a seu magma de significações imaginárias – capazes desde então da exorcização de qualquer interpretação discordante, de todas as irrupções do mundo bruto, das manifestações singulares do sonho e da doença. Nessa conservação, realiza-se de forma sistemática a denegação e o ocultamento da dimensão instituinte da sociedade, a imputação da origem e do fundamento da sociedade instituída e das significações a uma fonte extra-social e a instituição do poder explícito.




    Para Castoriadis (2002), há em toda sociedade, necessariamente, o político:




    […] a dimensão explícita, implícita, às vezes inalcançável – que diz respeito ao poder, ou seja, a instância (ou as instâncias) instituída que pode emitir imposições sancionáveis e que deve sempre compreender, explicitamente, pelo menos um poder judiciário e um poder governamental (p. 256).




    Esse poder, que se efetiva na interiorização das significações imaginárias sociais pelos indivíduos, e que é também exercido pela coerção, tem como função “[…] restabelecer a ordem, garantir a vida e a operação da sociedade contra todos e contra tudo o que, atual ou potencialmente, a coloca em perigo” (CASTORIADIS, 1992, p. 130). Ainda é esse poder explícito que garante o monopólio das significações legítimas do social-histórico considerado, pois, “[…] para além do monopólio da violência legítima, há o monopólio da palavra legítima; e este, por sua vez, é ordenado pelo monopólio da significação válida” (CASTORIADIS, 1992, p. 132). Encontra-se, portanto, nas significações imaginárias sociais e no processo de sua internalização pela psique – fabricação dos indivíduos sociais – o rochedo para a questão central desta pesquisa: pode o indivíduo deixar de ser só produto de sua psique, de sua história e da instituição que o formou, isso é, tornar-se uma subjetividade reflexiva e deliberante? Como falar de autonomia individual e social, se não se toma como ponto de partida e de chegada o projeto de autonomia?




    Para Castoriadis (1992), “[…] a subjetividade, como instância reflexiva e deliberante (como pensamento e vontade), é projeto social-histórico cuja origem (duas vezes repetidas, na Grécia e na Europa ocidental, sob modalidades diferentes) é datável e localizável.” (p. 121). Assim, a subjetividade reflexiva deliberante é uma virtualidade, uma possibilidade, e pode ser um projeto e um querer para as sociedades, à jusante da herança grego-ocidental, a qual não está inteiramente presa aos dogmas e nem as significações imaginárias sociais, pois, ela é uma criação social-histórica, na qual o “[…] ser humano pode questionar-se e considerar-se como origem, certamente parcial, da sua história passada, como também querer uma história que está por vir e querer ser seu co-autor” (p. 236).




    Nesse sentido, considerando o efetivo exercício de infrapoder que a sociedade mantém sobre a psique no processo de socialização; considerando, também, o exercício do poder explícito e o permanente processo de auto-ocultamento de criação por parte da sociedade, a possibilidade de reflexividade e de vontade própria dos seres humanos é quase que reduzida à zero. Para o autor:




    O indivíduo social, nível “socialmente funcional” do ser humano, apresenta certamente os caracteres de um para si, é fabricado a partir do material psíquico pela sociedade (via família, a linguagem, a educação, etc.) mas é “separado” das outras instâncias psíquicas pela barreira do recalque. Mais ou menos co-extensiva ao “consciente” da primeira tópica freudiana, ele é capaz de “pensamento” nas estruturas instituídas, e de “volição” – no sentido de ativação pelo consciente dos mecanismos motores – nas mesmas estruturas. Mas, em regra geral (se considerarmos toda a extensão da história e das sociedades humanas) ele não está em condições de questionar essas estruturas, nem por conseguinte de se questionar a si mesmo. Portanto, não tem reflexividade no sentido preciso e forte do termo - e, consequentemente, a capacidade de atividade deliberada tal qual foi definida aqui – característica do que é necessário chamar de subjetividade humana. (CASTORIADIS, 1992, 235-236).




    Assim, falar de autonomia, de reflexividade e de ação deliberada implica a elucidação e a compreensão da criação da realidade social-histórica, em suas dimensões instituinte e instituída, em seus mecanismos de autoconservação e, em especial, em seu processo de socialização ou de fabricação social dos indivíduos, da autonomia e da heteronomia e da possibilidade de interrogação sem limites, seja na filosofia, seja na política. Dessa forma:




    A coletividade somente pode existir como instituída. Suas instituições sociais são, a cada vez, a sua criação própria, mas quase sempre, depois de criadas, elas aparecem para a coletividade como dadas (pelos antepassados, pelos deuses, por Deus, pela natureza, pela Razão, pelas leis da história, pelos mecanismos da concorrência, etc.). Tornam-se fixas, rígidas, sagradas. Sempre há, nas instituições, um elemento central, potente e eficaz, de autoperpetuação (e os instrumentos necessários para esse fim) – o que chamaríamos, em psicanálise, de repetição. O principal desses instrumentos é, como já disse, a fabricação de indivíduos conformes. […] É imediatamente evidente que o projeto de uma sociedade autônoma perde todo sentido se não for, ao mesmo tempo, o projeto que visa a fazer surgir indivíduos autônomos e vice-versa (CASTORIADIS, 1992, p. 159).




    Pois, como todo para si, também a sociedade fecha-se em si mesma e esconde sua própria gênese, buscando explicações outras para sua origem, identificando fora de si própria as razões de sua existência. Essa negação de seu poder criador constitui a heteronomia, pela qual os indivíduos localizam fora de si e dos outros a gênese da existência humana.




    Para Castoriadis (1992):




    A sociedade cria seu mundo, ela o investe de sentido, faz provisão de significação destinada a suprir com antecedência tudo o que aparecer. O magma de significações imaginárias socialmente instituídas absorve potencialmente tudo o que poderia acontecer, em princípio, não pode ser surpreendido ou pego desprevenido. Nisso, evidentemente, o papel da religião – e sua função essencial para a clausura do sentido – sempre foi central (p. 128).




    Tal fato é também institucionalizado, isto é, a representação de uma origem da instituição, posta fora da sociedade, é imposta aos indivíduos sociais por sua própria sociedade, o que se permite caracterizá-la como sociedade heterônoma.




    Assim, o mesmo autor chamou atenção para o fato de que a autoinstituição da sociedade é auto-ocultada e que esta é característica fundamental da heteronomia das sociedades, que se inicia quando os sujeitos nascem e sofrem uma ação da sociedade instituída, personificada na figura da mãe, que se lhes apresenta o mundo, dá nome às coisas, aos objetos, aos valores e às ideias:




    Nas sociedades heterônomas, isto é, na esmagadora maioria das sociedades que existiram até agora – quase todas -, encontra-se, institucionalmente estabelecida e sancionada, a representação de uma origem da instituição da sociedade posta fora da sociedade: nos deuses, em Deus, nos ancestrais, nas leis da Natureza, nas leis da Razão, nas leis da História. Em outros termos, encontra-se nessas sociedades a representação imposta aos indivíduos, de que a instituição da sociedade não depende deles, que eles não podem tomar a seu cargo a feitura de sua própria lei – pois é isto o que significa autonomia -, mas que essa lei já está dada por alguém ou algo distinto deles. Há, portanto, uma auto-ocultação da auto-instituição da sociedade, e essa é uma parte integrante da heteronomia da sociedade (CASTORIADIS, 1987b, p. 322).




    Isso possibilita interrogar: quem são os indivíduos sociais? Por que admitem passivamente a representação da origem de sua sociedade, posta fora de si mesma? Consequência da fabricação social, o fechamento cognitivo faz com que cada um sempre julgue e escolha não apenas no seio da instituição que o criou, mas com a ajuda da instituição social-histórica particular – a cultura, a tradição – que o formou. Sem isso, ele seria incapaz de julgar e escolher o que quer que fosse. Ressalta-se ainda que “Julgar e escolher, no seu sentido mais radical, foram atitudes criadas na Grécia; é este um dos sentidos da criação grega da política e da filosofia” (CASTORIADIS, 1987b, p. 290).




    Dentre as criações da nossa história, tributária da filosofia greco-ocidental, destacam- se “o questionamento, a crítica, o logon didonai, o dar conta e razão, que é a pressuposição ao mesmo tempo da filosofia e da política” (CASTORIADIS, 1992, p. 111).




    Herdeira da filosofia greco-ocidental, mas, ao mesmo tempo, denegando a descoberta da iniciativa humana na criação da sociedade, da efetivação da filosofia como interrogação ilimitada do mundo instituído e da política como auto-instituição efetiva da sociedade, nossa tradição instala-se na mais plena heteronomia.




    Somente a ruptura dessa heteronomia permite a verdadeira singularização do indivíduo – na qual a imaginação radical da psique pode, ao mesmo tempo, achar ou criar os meios sociais de uma expressão pública original e contribuir, nomeadamente, para autoalteração do mundo social, criando novos eidos que poderão alterar a sociedade e os indivíduos reciprocamente.




    Mas, como pensar a construção da autonomia individual e social, numa sociedade que denega a filosofia e a política, na acepção grega?




    Mais ainda, pensar, em nossa sociedade, um conceito de educação só será possível se forem observadas duas exigências: a socialização da psique para a necessária internalização do mundo instituído, mas cujos resultados são quase sempre a reprodução da sociedade heterônoma e fabricação de indivíduos heterônomos, que desconhecem e alienam o poder criador em si mesmo; e uma socialização da psique que comporte uma inibição mínima de sua imaginação radical e o desenvolvimento máximo de sua reflexividade. Nesse sentido, são pertinentes as colocações de Castoriadis (1992):




    A criação pelos gregos da política e da filosofia é a primeira emergência histórica do projeto de autonomia coletiva e individual. Se quisermos ser livres, devemos fazer nosso nomos. Se quisermos ser livres, ninguém deve poder dizer-nos o que devemos pensar. (p. 138).




    Dessa forma, a filosofia e a política colocam-se como atividades a serem instituídas por meio da educação – pois ambas são interrogações sobre o instituído. Mas, se toda e qualquer sociedade é uma construção, uma criação de um mundo, de seu próprio mundo, que existe e só pode existir no fechamento cognitivo, isto é, na sacralização de suas regras, representações e significações imaginárias, como pensar a possibilidade de se realizar o desafio da filosofia e da política-democracia, se elas parecem ser um perigo mortal, um ataque ao sistema de interpretação, à identidade e à própria sociedade?




    Assim, de acordo com Castoriadis (1992), a “filosofia, que cria a subjetividade com capacidade de refletir, é o projeto de romper a clausura a nível de pensamento” (p. 247). Esse projeto não se realiza, no entanto, sem a política, que se refere às deliberações e às ações efetivamente realizadas.




    Pensa-se a prática educativa com a finalidade de formar sujeitos autônomos, como atividade que pode contribuir, ainda que não de forma isolada, para o processo de individuação dos sujeitos, com vistas a desenvolver ao máximo sua reflexividade, assim como, a construção de novas significações sociais, capazes de ultrapassar e superar o internalizado no processo de socialização. Nesse projeto, é mister que o pedagogo/educador tenha também que se autoalterar, ampliando ao máximo sua reflexividade em relação à sociedade em que está inserido, à educação, escola e suas ideias e valores, enfim, a tudo o que nele está internalizado como resultado da ação do infrapoder social.




    Assim, será não somente em razão, mas também em consequencia de sua prática educativa que o pedagogo poderá vir a construir uma atitude de interrogação sobre si, sobre sua existência, sobre seu mundo e sobre os outros, desenvolvendo interesse ou paixão por aquilo que escolheu como prática de trabalho, como sua contribuição à sociedade.




    Dessa forma, será pela efetivação da capacidade de iniciativa e pela reflexão que o indivíduo fundamentará, teórica e criticamente, seus conhecimentos e suas práticas, buscando conhecer/compreender os fatos, as coisas, as situações, as ideias, os comportamentos e os valores. Para isso, deverá investigar, conhecer, compreender, antes de aceitá-los, ou escolhê- los, ou deliberar sobre eles, e buscar responder, concretamente, se aquilo que ele pensa que sabe sobre coisas, fatos, situações, ideias, comportamentos, valores e sobre si mesmo, ele realmente sabe. Deverá, ainda, buscar substituir os estereótipos, os preconceitos, os prejuízos, o conhecimento de senso comum e as crenças por conhecimentos mais consistentes e coerentes. Na reflexão filosófica, o indivíduo também poderá buscar conhecer-se, construindo, de forma explícita e lúcida, os motivos, os sentidos e as finalidades dos seus atos. É essa a base da política, que Castoriadis (1992) definiu como




    […] a atividade que visa à transformação das instituições da sociedade, para torná- las conformes à norma da autonomia da coletividade (isto é, tais quais permitem a autonstituição e autogoverno explícitos, refletidos e deliberados, desta mesma coletividade” (p. 71-72).




    A política, tal como os gregos a conceberam, “[…] foi o questionamento explícito da instituição estabelecida da sociedade” (p. 135).




    De forma mais direta, pode-se definir a política, em sua acepção original, como a atividade de participação dos indivíduos nas deliberaçoes que concernem à vida comum; mas também, de certa forma, como a instituição da cultura que não somente possibilita, mas valoriza e igualmente enseja a paixão pelas questões comuns.




    No caso da sociedade brasileira, que se caracteriza, segundo Chauí (1994a), por relações sociais e políticas hierárquicas, fundadas em contatos pessoais; por relações sociais e econômicas extremamente desiguais, decorrentes da concentração de renda; e por relações sociais desiguais perante à lei, inexistem a igualdade formal-jurídica e a igualdade social real, a liberdade e a responsabilidade, o respeito às instituições sociais e políticas, às condições para a cidadania e à democracia.




    Além disso, nas democracias representativas modernas, o fato da representação já é, em si, uma transferência do poder decisório, que se caracteriza ausência de controle sobre a procuração que se concede ao representante. Nela se denega a igualdade, a liberdade, a responsabilidade, o respeito às instituições sociais e políticas e à própria lei.




    Assim, o que se observa na sociedade brasileira – que, como tantas outras nações modernas, vivem uma democracia representativa – é o exercício do monopólio do poder explícito; e não da atividade política na acepção grega, que comporta não só a deliberação comum, como o questionamento pela qual se interrogam as representações e normas da tribo, e até a própria noção de verdade. Essa dicotomia entre a dimensão do poder explícito – o político e a política – foi rompida na Grécia Antiga, na medida em que




    a) Uma parte do poder instituinte foi explicitado e formalizado (concretamente, a que se relaciona com a legislação no sentido próprio, público – “constitucional” -, bem como privado);




    b) instituições foram criadas para tornar a parte explícita do poder (inclusive o “poder político”, no sentido definido anteriormente) participável. Donde a igual participação de todos os membros do corpo político na determinação do nomos, da diké e do télos – da legislação, da jurisdição, do governo (CASTORIADIS, 1992, p. 144).




    Isso implicou a absorção do político – poder explícito – pela política, isto é, a estrutura e o exercício do poder explícito tornaram-se objeto de deliberação e decisões coletivas do corpo político, e a discussão da instituição efetivou-se de forma radical e ilimitada, pois “[…] a política é projeto de autonomia: atividade coletiva refletida e lúcida visando à instituição global da sociedade como tal” (CASTORIADIS, 1992, p. 145).




    A política constitui, portanto, uma atividade coletiva, refletida e deliberada, cujo objeto e finalidade são a instituição da sociedade – ao contrário do poder explícito, cuja finalidade é a mera preservação do social-histórico.




    Assim, liberdade e autonomia são significações sociais que remetem à questão da política, e não do político, e à nossa herança grega, uma vez que




    […] a criação pelos gregos da política e da filosofia é a primeira emergência histórica do projeto de autonomia coletiva e individual. Se quisermos ser livres devemos fazer nosso nomos. Se quisermos ser livres, ninguém deve poder dizer-nos o que devemos pensar (CASTORIADIS, 1992, p. 138).




    Para Martins (2002), “[…] na visão de Castoriadis, a autonomia é um empreendimento da humanidade e um programa de reflexão filosófica sobre o indivíduo há 27 séculos” (p. 218). Segundo o filósofo, “Se à autonomia, à legislação ou à regulação por si mesmo, opomos a heteronomia, a legislação ou a regulação pelo outro, a autonomia é minha lei, oposta à regulação pelo inconsciente que é uma outra lei, a lei de outro que não eu” (CASTORIADIS, 1982, p. 123-124).




    Ao definir a história como criação, como “[…] o domínio em que o ser humano cria formas ontológicas – sendo elas próprias, a história e a sociedade […]”, o autor rompe com a exigência de determinidade, presente na filosofia ao longo de sua história. Usando a especificidade das significações imaginárias para definir a individualidade de um período histórico, ele tece, no que diz respeito à modernidade, a trama da imbricação de duas significações imaginárias sociais – a autonomia e a expansão ilimitada do “domínio racional”, e propõe a seguinte periodização: a emergência (constituição) do Ocidente; a época crítica (moderna); e a retração no conformismo (CASTORIADIS, 1992, p. 18-19 e 111).




    A constituição da civilização ocidente, que compreende o século XII ao começo do século XVIII, caracteriza-se pela autoconstituição da protoburguesia, pela construção e pelo crescimento das cidades novas, pela reivindicação de uma espécie de autonomia política, pela redescoberta e recepção do direito romano, da obra de Aristóteles e do conjunto da herança grega. De acordo com Castoriadis (1992), esse é o período em que, de “[…] forma ainda embrionária, e mesmo devendo constantemente fechar compromissos com os poderes estabelecidos (Igreja e monarquia), o projeto de autonomia social e individual ressurge depois de um eclipse de 15 séculos” (p. 19).
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